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PORTARIA N.° 006/2017 
 
   

O CONSELHO REGIONAL DE ECONOMIA DA 6ª REGIÃO - PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e regulamentares conferidas pela Lei n.º 1.411, de 

13 de agosto de 1.951, Decreto n.º 31.794, de 17 de novembro de 1.952 

e alterações posteriores dadas pelas Leis 6.021, de 03 de janeiro de 

1974, e 6.537, de 19 de junho de 1978 e Resolução do CORECONPR 

022/2016, de 16 de dezembro de 2016, a qual aprova o Plano de Cargos, 

Salários e Carreiras do Conselho Regional de Economia 6ª Região – PR,  

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, II e V, da Constituição Federal de 
1988, que, respectivamente, excepciona a regra da prévia aprovação em 

concurso público para a investidura em emprego público em comissão, de 

livre nomeação e exoneração, e estabelece que parte destes deva ser 

preenchida por servidores de carreira nos casos, condições e 

percentuais mínimos previstos em lei; 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, §1º, I, II e III, da Constituição 
Federal de 1988, que estabelecem, respectivamente, que os padrões de 

vencimento e demais componentes do sistema remuneratório devem 

observar a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade; os 

requisitos para a investidura e as peculiaridades dos cargos; 

 

CONSIDERANDO os princípios constitucionais a que se subordina a 

Administração Pública em geral, principalmente os da moralidade, da 

impessoalidade e da eficiência. E, também, o princípio da 

proporcionalidade que deve ser observado na criação do emprego público 

de livre nomeação e exoneração, guardada a relação aos cargos 

efetivos; 

 

CONSIDERANDO que a Lei nº 8.460, de 17 de setembro de 1992, editada 
com a finalidade de regulamentar o disposto no art. 37, V, da 

Constituição Federal, estabelece em seu art. 14 que “Os dirigentes dos 

órgãos do Poder Executivo deverão destinar, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) dos cargos de Direção e Assessoramento Superior de níveis 

DAS-1, DAS-2 e DAS-3 a ocupantes de cargo efetivo, lotados e em 

exercício nos respectivos órgãos”; 

 

CONSIDERANDO que, conforme entendimento esposado pelo Plenário do 

Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 341/2004, a Lei nº 

8.460/1992 não alcança diretamente os conselhos de fiscalização, mas 

serve a estes de parâmetro para a edição de normas regulamentadoras da 

matéria; 

 

CONSIDERANDO a possibilidade do CORECONPR, na qualidade de Autarquia 
Federal, criar, por meio de Portaria, cargo em comissão de livre 

nomeação e exoneração; 
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CONSIDERANDO a expressa previsão do Plano de Cargos Salários, e 

Carreira; 

 

CONSIDERANDO a súmula vinculante nº 13 do Supremo Tribunal Federal; 
 

CONSIDERANDO que o emprego em comissão, de livre nomeação e 

exoneração, é preenchido com o pressuposto da temporalidade e ocupado 

por pessoa que desfruta da confiança daquele que nomeia ou propõe a 

sua nomeação; 

 

CONSIDERANDO a jurisprudência do TST no sentido de ser indevido o 

pagamento de aviso prévio e multa de 40% sobre o FGTS aos ocupantes de 

empregos em comissão, de livre nomeação e exoneração; 

 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário em sua 1ª Reunião 

Extraordinária, de 03 de janeiro de 2017. 

 

RESOLVE: 
 

 Art. 1º Ficam instituídos para apoio e assessoramento à 

Diretoria do CORECONPR o cargo em comissão de livre nomeação e 

exoneração, de Assessor Especial da Presidência. 

 

 Art. 2º O quantitativo e o valor da remuneração do empregado 

comissionados estão dispostos no Anexo IV da Resolução 022/2016 do 

CORECONPR de 16 de dezembro de 2016. 

 

 Art. 3º O preenchimento dos empregos públicos em comissão será 

de livre nomeação e exoneração do Presidente da Autarquia, mediante 

Portaria devidamente homologada pelo Plenário do CORECONPR. 

 

 Art. 4º Os ocupantes de empregos públicos em comissão, no ato 

de sua exoneração, não farão jus ao recebimento de verbas 

indenizatórias de aviso prévio e multa sobre FGTS. 

 

 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando-se as disposições em contrário e, em especial, a 

Portaria 007/2016 do CORECONPR de 07 de janeiro de 2016. 

 

 

Curitiba, 03 de janeiro de 2017. 

 

 

 

 

Econ. Maria de Fátima Miranda 
Presidente 


